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   1. O possuidor mantido ou restituído tem direito a ser indemnizado 
do prejuízo que haja sofrido em consequência da turbação ou do esbulho. 
       2. A restituição da posse é feita à custa do esbulhador e no 
lugar do esbulho. 
                ARTIGO 1282º 
          (Embargos de terceiro)  
      O possuidor cuja posse for ofendida por diligência ordenada 
judicialmente pode defender a sua posse mediante embargos de terceiro, nos 
termos definidos na lei de processo.   
                ARTIGO 1283º 
           (Defesa da composse)  
      1. Cada um dos compossuidores, seja qual for a parte que lhe cabe, 
pode usar contra terceiro dos meios facultados nos artigos precedentes, quer 
para defesa da própria posse, quer para defesa da posse comum, sem que ao 
terceiro seja lícito opor-lhe que ela não lhe pertence por inteiro. 
 2. Nas relações entre compossuidores não é permitido o exercício da acção 
de manutenção. 
       3. Em tudo o mais são aplicáveis à composse as disposições 
do presente capítulo.  
               
CAPITULO VI 
USUCAPIÃO 
  
SECÇÃO I 
Disposições gerais 
 
ARTIGO 1284º 
(Noção) 
       A posse do direito de propriedade ou de outros direitos reais 
de gozo, mantida por certo lapso de tempo, faculta ao possuidor, salvo 
disposição em contrário, a aquisição do direito a cujo exercício corresponde a 
sua actuação: é o que se chama usucapião.  
               ARTIGO 1285º  
     (Retroactividade da usucapião)        Invocada a 
usucapião, os seus efeitos retrotraem-se à data do início da posse. 
                ARTIGO 1286º 
        (Capacidade para adquirir)  
      1. A usucapião aproveita a todos os que podem adquirir.  
       
2. Os incapazes podem adquirir por usucapião, tanto por si como por 
intermédio das pessoas que legalmente os representam. 
   
              ARTIGO 1287º      (Usucapião em caso 
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de detenção) 
       Os detentores ou possuidores precários não podem adquirir 
para si, por usucapião, o direito possuído, excepto achando-se invertido o 
título da posse; mas, neste caso, o tempo necessário para a usucapião só 
começa a correr desde a inversão do título.  
               ARTIGO 1288º  
      (Usucapião por compossuidor)        A usucapião 
por um compossuidor relativamente ao objecto da posse comum aproveita 
igualmente aos demais compossuidores. 
                ARTIGO 1289º 
   (Aplicação das regras da prescrição)  
      São aplicáveis à usucapião, com as necessárias adaptações, as 
disposições relativas à suspensão e interrupção da prescrição, bem como o 
preceituado nos artigos 300º, 302º, 303º e 305º.   
                
SECÇÃO II 
USUCAPIÃO DE IMÓVEIS 
                
ARTIGO 1290º 
          (Direitos excluídos)        Não podem adquirir-se 
por usucapião: 
   a) As servidões prediais não aparentes;       b) Os direitos de 
uso e de habitação.   
              ARTIGO 1291º          (Justo título e 
registo) 
       Havendo título de aquisição e registo deste, a usucapião tem 
lugar:  
          a) Quando a posse, sendo de boa fé, tiver durado por dez anos, 
contados desde a data do registo;            b) Quando a posse, ainda 
que de má fé, houver durado quinze anos, contados da mesma data. 
   
               ARTIGO 1292º  
        (Registo da mera posse)        1. Não havendo 
registo do título de aquisição, mas registo da mera posse, a usucapião tem 
lugar: 
           a) Se a posse tiver continuado por cinco anos, contados desde a 
data do registo, e for de boa fé;  
     b) Se a posse tiver continuado por dez anos, a contar da mesma data 
do registo, ainda que não seja de boa fé; 
      2. A mera posse só será registada em vista de sentença passada em 
julgado, na qual se reconheça que o possuidor tem possuído pacífica e 
publicamente por tempo não inferior a cinco anos. 
                ARTIGO 1293º 
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            (Falta de registo)  
      Não havendo registo do título nem da mera posse, a usucapião só 
pode dar-se no termo de quinze anos, se a posse for de boa fé, e de vinte 
anos, se for de má fé.   
              ARTIGO 1294º         (Posse violenta ou 
oculta) 
       Se a posse tiver sido constituída com violência ou tomada 
ocultamente, os prazos de usucapião só começam a contar-se desde que cesse 
a violência ou a posse se torne pública.  
                
 
 
SECÇÃO III 
USUCAPIÃO DE MÓVEIS 
                 
ARTIGO 1295º 
(Coisas sujeitas a registo) 
      Os direitos reais sobre coisas móveis sujeitas a registo adquirem-se 
por usucapião, nos termos seguintes:  a) Havendo título de aquisição e 
registo deste, quando a posse tiver durante dois anos, estando o possuidor 
de boa fé, ou quatro anos, se estiver de má fé. 
           b) Não havendo registo, quando a posse tiver durado dez anos, 
independentemente da boa fé do possuidor e da existência de título.  
                ARTIGO 1296º 
     (Coisas não sujeitas a registo)  
      A usucapião de coisas não sujeitas a registo dá-se quando a posse, 
de boa fé e fundada em justo título, tiver durado três anos, ou quando, 
independentemente da boa fé e de título, tiver durado seis anos.   
              ARTIGO 1297º         (Posse violenta ou 
oculta) 
       1. É aplicável à usucapião de móveis o disposto no artigo 
1294º.  
      2. Se, porém, a coisa possuída passar a terceiro de boa fé antes  da 
cessação da violência ou da publicidade da posse, pode o interessado 
adquirir direitos sobre ela passados quatro anos desde a constituição da sua 
posse, se esta for titulada, ou sete, na falta de título.   
              ARTIGO 1295º       (Coisa comprada a 
comerciante) 
       O que exigir de terceiro coisa por este comprada, de boa fé, a 
comerciante que negoceie em coisa do mesmo ou semelhante género é 
obrigado a restituir o preço que o adquirente tiver dado por ela, mas goza do 
direito de regresso contra aquele que culposamente deu causa ao prejuízo.
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TITULO II 
       DO DIREITO DE PROPRIEDADE                  
CAPITULO I 
PROPRIEDADE EM GERAL 
                 
SECÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
               ARTIGO 1299º  
  (Objecto do direito de propriedade)        Só as coisas 
corpóreas, móveis ou imóveis, podem ser objecto do direito de propriedade 
regulado neste código. 
   
              ARTIGO 1300º         (Propriedade 
intelectual) 
       1. Os direitos de autor e a propriedade industrial estão 
sujeitos a legislação especial.  
      2. São, todavia, subsidiariamente aplicáveis aos direitos de autor e à 
propriedade industrial as disposições deste código, quando se harmonizem 
com a natureza daqueles direitos e não contrariem o regime para eles 
especialmente estabelecido.   
              ARTIGO 1301º       

            (Domínio do Estado e de outras pessoas colectivas públicas) 
    O domínio das coisas pertencentes ao Estado ou a quaisquer outras 
pessoas colectivas públicas está igualmente sujeito às disposições deste 
código em tudo o que não for especialmente regulado e não contrarie a 
natureza própria daquele domínio.  
               ARTIGO 1302º  
  (Conteúdo do direito de propriedade)        O 
proprietário goza de modo pleno e exclusivo dos direitos de uso, fruição e 
disposição das coisas que lhe pertencem, dentro dos limites da lei e com 
observância das restrições por ela imposta. 
                ARTIGO 1303º 
           ("Numerus clausus")  
      1. Não é permitida a constituição, com carácter real, de restrições ao 
direito de propriedade ou de figuras parcelares deste direito se não nos casos 
previstos na lei; toda a restrição resultante de negócio jurídico, que não esteja 
nestas condições, tem natureza obrigacional.        2. O quinhão 
e o compáscuo constituídos até à entrada em vigor deste código ficam 
sujeitos à legislação anterior. 
                ARTIGO 1304º 
   (Propriedade resolúvel e temporária)  


